PARECER Nº 755, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 259, DE 2017
De autoria do Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe objetiva instituir o piso remuneratório estadual para os conselheiros tutelares.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, para exame quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos do § 10 do artigo 31 do regimento citado.
Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta propositura pretende estabelecer o piso salarial de R$2.152,40 e jornada de 40 horas semanais para Conselheiros Tutelares que atuam nos Municípios do Estado.
Sobre o tema, constatamos que o Estatuto da Criança e do Adolescente dispõe que o Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. Em cada Município haverá, no mínimo, 1 Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 anos, permitida recondução por novos processos de escolha. Determina também que lei municipal disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, devendo constar na lei orçamentária municipal a previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares.
O Estado de São Paulo é composto por 645 Municípios, o que faz com que nosso território abrigue municipalidades com características díspares, no tocante a número de habitantes e orçamento público, por exemplo. Se observarmos o maior deles, a Capital, veremos que reúne quase 12 milhões de pessoas, apresenta um orçamento de 60,5 bilhões para 2019 e tem 52 unidades do Conselho Tutelar. Já o menor Município, Borá, possui 811 moradores, um orçamento muito mais enxuto e apenas 1 unidade do referido Conselho. (Dados populacionais obtidos no site da Fundação SEADE).
Desse modo, diante de realidades tão distintas, não nos parece acertado fixar um piso salarial comum a essa classe para ser obedecido por todos os Municípios paulistas. Por esse motivo, o Estatuto da Criança e do Adolescente, acertadamente, já previu que a remuneração e jornada de trabalho dos Conselheiros devem ser fixadas em âmbito municipal, justamente, com o intuito de que essas diferenças locais fossem respeitadas e o orçamento de cada Municipalidade não ficasse sobrecarregado com o pagamento desse tipo de remuneração.
Nesse sentido, cumpre-nos salientar que, quanto maior o contingente populacional de uma localidade, maior tende a ser a demanda pelos serviços de seu Conselho Tutelar, o que inviabiliza a padronização de remuneração e horário de trabalho dos conselheiros que atuam nos Municípios paulistas.
Portanto, acreditamos que o Estado deve avaliar, com imparcialidade e cautela, as determinações que serão impostas a seus Municípios, em especial os de menor porte, a fim de se evitar a promoção de impactos que interfiram negativamente em sua realidade e gerem despesas não previstas em seu orçamento, comprometendo drasticamente a administração pública local.
Assim, diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 259, de 2017.
a) Marcos Zerbini - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 26/6/2019.

a) Marcio da Farmácia - Presidente

Marcio da Farmácia - Adalberto Freitas - Rafael Silva - Gilmaci Santos - Valeria Bolsonaro - Coronel Telhada - Professora Bebel 

